
9 	PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

ruff 	Estado tie Mato Grosso do Sul 

L E I No 49612000 

"DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORçAMENTARIAS PARA 0 EXERCICIO 
ECONOMICO- FINANCEIRO DE 2001 E 
DA OUTRAS PROVIDENCSAS". 

KLEBER CORREA DE SOUZA, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçOes 
legais. 

FAO saber que Câmara Municipal Aprovou e eu 
Sanciono a seguinte Lei: 

CAPiTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Artigo 10 
- Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, 

as diretrizes gerais para elaboraçao do Orcamento Anual do Munic(pio, 
relativo ao exerciclo de 2.001, observado o disposto artigo 160, § 20 , da 
Constituiçao do Estado/MS e nos artigos 18, 19, 20 e 63 da Lei 
Complementar Federal ri. 0  10112000, no que couber, compreendendo em 
especial: 

- as diretrizes gerais para a elaboração do 
Orçamento Anual do Municiplo e suas alteraçães; 

If - a priorizacäo dos objetivos da Administração 
PUblica Municipal; 

Ill - as diretrizes 	orçamentárias 	especIficas 
relativas ao Poder Legislativo; 

IV - as diretrizes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social; 

V - as disposiçoes sobre alteraçöes na legislacäo 
tributária municipal; 

VI - as 	diretrizes 	especificas dos Orçamentos 
das AdministraçOes lndiretas e Fundos; 

c;j•:s ItO 1997/2000 	 ;\GIR NRA \TNCF:R 
As. Campo Grande, 200- Fonc (067) 474-1144 — Fax 474-1163 - E-mail pmmnovozaz.com.br  

CE!' 79.980-000 - CNPJ(MF) 03.741.683/000I-26 	'i~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

Estado de Mato Grosso do Su! 

VII - a organizaçao e estrutura da lei orçamentária 
anual; 

VIII - as disposiçOes gerais e de carãter supletivo 
sobre a execuçäo dos orçamentos anuals; 

IX - as diretrizes dos Orgamentos de Investimentos; 

X - as disposiçöes relativas as despesas corn pessoal 
e encargos sodais. 

§ 10 - No mOs de dezembro de cada ano civil, as 
despesas globais corn pessoal e encargos sodais do Municipio, deveräo 
estarern ajustadas aos limites fixados no inciso lv i  do artigo 2 0, da Lei 
Complemental-  Federal NO 101/2000, sendo no Legislaflvo obrigatOrio o 
indice rnáximo de ate 6% (seis por cento) e no Executivo a indice mãximo 
de ate 54% (cinquenta por cento), das Receitas Correntes Liquidas. 

§ 20  - Para efeitos de acornpanhamento das Despesas 
corn Pessoal, os Poderes Executivo e Legislativo farão publicar Os 

demonstrativos de cargos efetivos e cornissionados, integrantes do Quadra 
Geral de Pessoal, contendo as quantitativos de cargos criados, bern coma o 
nümero de cargos providos e as vagas existentes do cada urn deles, assirn 
como o total dos vencimentos e rernuneraçöes pagos nos meses de junho e 
janeiro de cada ano. 

§ 30  - Para atender o disposto no parágrafo anterior e 
do conformidade corn o disposto no inciso I, do artigo 63, da Lei 
Complemental-  Federal NO 101/2000, o encarninharnento da verificaçäo do 
atendimento dos lirnites estabelecidos nos artigos 19 e20, dessa rnesrna lei 
federal, far-se-a sernestralmente, nos rneses de juiho e janeiro de cada ano, 
ao Tribunal de Contas/MS. 

Artigo 20  - No Projeto de Lei Orçamentaria Anual, as 
receitas e despesas seräo orçadas do acordo corn a vañaçào monetària 
prevista para o exercicio de sua vigéricia, levando-se ern consideraçäo Os 

indices de crescimento do Ultirno exercicio, as tendOncias do recursos para 
aquele ano, Os serviços pUblicos necessários e, inclusive, as revisOes 
tributárias decorrentes da legislação a vigorar naquele exerciclo e a 
legislacão federal superveniente. 

Paràgrafo Unico - A Lei Orçamentària Anuai estimará 
os valores da receita e fixará o rnontante das despesas de acordo coWp 
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variaçäo de preços prevista para o exercIclo de sua vigéncia, observadas as 
disposicOes da Lei Federal 4320164, Lei Complemeritar Federal ri. 0  10112000 
e dernais iegislaçào superveniente. 

Artigo 30  - As despesas obedecerao as prioridades 
expressamente estabelecidas e especificadas na Lei Orçamentária Anual e 
no Piano Plurianual de Investimentos do Municipio, observadas as restriçöes 
regulamentares e as limitaçöes constitucional e infra constitucionais 
determinadas para os governos municipais. 

Artigo 40  - A Lei Orçamentária Anual, bern corno suas 
alteraçOes, não destinará recursos para execuçäo direta, pela Adrninistração 
Püblica Municipal, de atividades e projetos tipicos das AdministraçOes 
Estadual e Federal, ressalvados os concernentes a despesas previstas em 
convênios e acordos corn Orgâos dessas esferas de governo. 

§ 1 0  - A despesa corn cooperação técnica e financeira 
ou contrapartidas em convénios e acordos, far-se-6 em categoria de 
programação especif,ca, classificada exciusivamente como transteréncia 
intergovernamental, ou nas dotaçöes prôprias se o patrirnônio for conduzido 
ao acervo municipal. 

§ 20  - Os convênios que destinarern recursos para 
obras, benfeitorias e reformas em prédios que näo sejam de propriedade e 
dominio do Municipio, teráo execuçäo extra orçamentária, observadas as 
normas insculpidas na Lei Federal n.° 4.320/64. 

Artigo 5 0  - Näo poderäo ser fixadas despesas sern 
que estejam definidas as fontes suficientes de recursos, de conformidade 
corn as norrnas gerais estabelecidas peia legislaçäo federal pertinente, ern 
especial a Lei Complementar Federal n.° 10112000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal 

CAPITULO H 
DAS DIRETRIZES DO ORAMENTO ANUAL 
Seçao I 
DAS DIRETRIZES COMUNS 

Artigo 6 0  - 0 Orcamento Anual abrangerã Os Poderes 
Executivo e Legisativo do Municiplo, seus Fundos, bern corno os ôrgãqs \  
entidades da administraçao direta e indireta instituidos por leis. 
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Parãgrafo Unico - A elaboraçào da Proposta 
OrçamentAria do Poder Legislativo far-se-6 dentro dos tirnites estabelecidos 
pela Emenda Constitucional no 25 e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, no 
que for aplicâvel, näo excedendo a 8% (oito par cento) do total das receitas 
tributárias e transferencias constitucionais previstas no § 5 0 , do art. 153, 
art.158 e art. 159, combinados corn o artigo 29A da Constituiçâo Federal, 
efetivamente realizadas no exercicio anterior. 

Artigo 70 - o rnontante das despesas do Orçamento 
Anual nao poderâ sec superior ao total das receitas previstas. 

§ 1 0  - As despesas poderäo, excepcionalrnente, no 
decorrer do exercIcio, superar as receitas, desde que o excesso de despesas 
seja financiado por operaçöes de créditos, nos termos do art. 167, inciso III, 
da Constituiçao Federal ou pela ocorréncia do provável excesso de 
arrecadaçäo ou superávit financeiro, conforme previsto na legislação federal 
pertinente, podendo, neste caso, a Poder Executivo efetuar a abertura de 
creditos adicionais, suplernentares e especiais, ate o limite dos valores 
demonstrados dessas receitas. 

§ 20  - Rca autorizado o limite de trinta por cento no 
exercIcio, a titulo de crédito adicional suplernentar. 

Artigo 80 - Para efeito do disposto no artigo 169, § 
Unico, da Coristituição Federal e na Emenda Constitucional n o  25, flea 
estabelecido que as despesas corn pessoal e encargos sociais respeitarâo o 
limite estabelecido no artigo 38, do Ato das DisposiçOes Constitucionais 
TransitOrias, da Constituicão Federal e na legislacão complernentar 
superveniente. 

§ 1 0  - Para efeito de cálculo do disposto neste artigo, 
seräo considerados Os gastos corn inativos, pensionistas ou segurados cia 
municipalidade, bern corno do abono familiar, ficando tais despesas corn 
pessoal isentas do limite de suplementação autorizado para o exercicio, mas, 
no entanto, limitado aos parârnetros deterrninados pelo artigo 19 da Lei 
Cornplernentar Federal n.° 101/2000. 

§ 20  - A mensagern que encarninhar o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual a Câmara Municipal, serâ acompanhada de exposição 
circunstanciada sobre as metas e prioridades da Adrninistração Municipal, 
bern como da demonstraçäo sucinta das despesas corn pessoai e Os 

encargos sociais decorrentes, as dIvidas a curto e longo prazo e o 
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consignado para o Poder Legislativo Municipal, através dos Anexos exigidos 
pela legislaçäo federal aplicável, cor'isiderado, no entanto, o disposto no art. 
63, inciso Ill, da Lei Complernentar fl. 0  101/2000. 

Artigo 90 - As despesas corn o custeio administrativo 
e operadonal, deverào enquadrar-se a variação do indice oficial de inflaçao 
ern relação aos créditos e realizaçOes correspondentes no orçarnento do 
exercicio de si.ia vigéncia, salvo no caso de comprovada insuficiéncia, 
decorrente de expansão patrimonial, incrernento fisico de servigos prestados 
a cornunidade, ou de novas atribuiçaes instituldas no decorrer do exerciclo 
de 2.001, no que couber. 

Paragrafo Unico - Para efeito de càlculo, excluem-se 
do disposto neste artigo, as despesas indicadas no artigo 8 0 , desta lei. 

Artigo 10 - E vedada a inclusão na Lei Orçarnentãria 
Anuat, bern como em suas alteraçOes, de quaisquer recursos do Municiplo, 
para subvencionar clubes, associaçöes ou entidades congéneres que 
congreguem servidores ou empregados püblicos ou seus familiares, 
excetuadas as destinadas a rnanutençäo de creches e escolas corn 
atendirnento pré-escolar, ensino fundamental ou especial a cargo do 
MunicIpio, ou ainda atendimentos rnédicos, odontolOgicos e arnbulatoriais, 
prestados por entidades filantrOpicas reconhecidas por lei municipal, auxulios 
a universitàrios cuja renda seja insuficiente para custear seus estudos ou 
locomoçOes, bern como a imptementaçäo das atividades e thvulgação 
esportivo-cultural da comunidade. 

Artigo 11 - Ao Municipio compete a arrecadaçao de 
todos os tributos instituidos e determinados nas ConstituiçOes Federal e 
Estadual vigentes e na Lei Orgánica do Municipio, bern corno a aplicacão de 
suas rendas. 

Artigo 12 - A previsäo da receita tributária municipal, 
näo poderá ser inferior a 3% (trés por cento) do total das receitas 
orçamentárias, exclusive as decorrentes de operaçOes de créditos, 
possibilitando ao Municfpio tirmar convénios, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres com a Uniäo, com o Estado e corn outros 
Municipios, corn vistas a irnplementação dos servços e o bern es4

'\,' 

coletividade. 
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Artigo 13 - E vedada a inciusão, na Lei Orgamentária 
Anual, bern corno em suas alteraçôes, de dotaçOes a titulo de subvençoes 
sociais para entidades pUblicas federais, estaduais e municipais, inclusive 
fundaçOes mantidas pelo poder pUblico, ressalvadas as destinaçOes para 
atendimento das açOes de assisténcia social, educacional e cultural ou de 
incentivo 30 desenvoivirnento agropecuário, industrial, comercial e do 
turismo no MunicIpio, quando se tratar atividades de interesse da 
municipalidade, observado o disposto no Artigo 10. 

Parágrafo Unico - A inclusao na Lei Orçamentária 
Anual de dotaçães para transferências de recursos a entidades privadas, 
sem fins lucrativos, poderá ocorrer, desde que estas comprovem: 

- 	serem consideradas de utilidade pUblica 
municipal, estadual ou federal; 

II- atenderem ao disposto no artigo 61, do Ato das 
DisposiçOes Constitucionais Transitôrias, da Constituicão Federal; 

III - serem vinculadas a organismos internacionais 
autorizados a exercerem atividades no territôrio nacional, quando for o caso; 
e 

IV - desenvolverem açOes de relevante interesse para 
a coletividade local ou sul- mato-grossense. 

Artigo 14 - As receitas prOprias de ôrgãos, fundos, 
inclusive fundaçOes instituidas e mantidas pelo Poder PUblico Municipal, 
seräo prograrnadas para atenderem, preferencialmente e respeitadas as 
peculiaridades de cada urn, gastos corn pessoal e encargos sociais, juros, 
encargos e amortização da dIvida, contrapartida a financiamentos e outros 
necessários para sua rnanutenção ou investirnentos prioritários, bern como a 
racionalizacâo das despesas e obtençäo de ganhos de produtividade, no que 
couber, e Os beneficios do Fundo de Previdëncia Social dos Agentes 
PUblicos Municipais ou a quem de direito o Fundo abranger. 

Secao II 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORAMENTO 

FISCAL 

Artigo 15 - Na fixaçao das despesas anuais, 
observadas as seguintes prioridades: 
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I - na elaboração da proposta orçamentária. a 
Secretaria Municipal de Firiancas ouvirá, através dos ôrgäos munidpais 
competentes, a coletividade, num processo de democracia participativa, 
voluntãria e universal, sobre as prioridades de contemplaçäo de dotaçoes 
pam projetos, obras e serviços de interesse do MunicIpio, relacionados 
especialmente ao desenvolvimento regional, a educacão, a cu(tura, aos 
atributos sócio-econOmicos e outros influentes, de conformidade corn as 
disposicoes e rubricas instituidas pela Portaria n° 042/99, do Ex.mo. Sr. 
Ministro de Estado do Orcamento e Gestao e dernais regulamentação 
complementar pertinente; 

II - as dotaçOes a conta dos recursos orçamentários 
destinados as despesas de capital, observaräo a participação relativa de ate 
30% (trinta por cento) sobre o total das despesas orçadas, priorizado, no que 
couber, o saneamento bãsico, educação, cuitura, saâde, assisténcia, 
previdência, agricultura e abastecimento, transportes, indUstria, cornércio, 
turismo, urbanismo, babitaçâo e meio ambiente, dentro das possibilidades do 
Eràrio Municipal; 

Ill- as despesas corn a Função Programãtica 
Educação e Cultura, conforme preceitua o artigo 212 da Constituiçáo 
Federal, serão fixadas sob o indice de 25% ( vinte e cinco por cento), 
obedecidas as disposicOes da Lei Federal NO 7.348/85, no tocante a 
classificacão de impostos, sobre os quais incidern o indice autorizado, sendo 
assim divididas: 

a) - na Funçäo Educação e Cultura, no Orçamento do 
Municiplo, o indice de 10%  (dez pot cento) abrangendo todas as despesas 
orçadas sobre Os seguintes prograrnas: 

1) -41 - educaçâo da criança de 0 a 6 anos; 
2) - 42 - ensino fundamental; 
3) - 45 - ensino supletivo. 

b) - sob a denominação de Fundo de 
Desenvolvirnento do Ensino Fundamental e de Valorizacão do Magistério - 
FUNDEF, nos terrnos da Lei Federal n° 9.424/96, os 15% (quinze por cento) 
restantes, tendo como fontes de receita 15% (quinze por cento) do FPM, do 
ICMS, do IPI e do ICMS Exportaçao, de que trata a Lei Complementar n° 
87/96, forrnando o orçamento de despesa do Fundo, e como ruiqas 
orçamentárias a seguinte classificacão: 
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a) - Secretaria Municipal de Educaçao 
1) - 08— Educacâo e Cultura; 
2) - 42 - Ensino Fundamental; 
3)- 188 - Ensirio Regular; 
4) - 2.OXX - Manutençäo e Operacionalizacão do 

FUNDEF; 
5) - 3000 - Despesas Correntes; 
6) - 3100 - Despesas de Custeio; 
7)- 3111 - Pessoat Civil; 
8) - 3120 - Material de Consumo; 
9) - 3132— Outros Serviços e Encargos; 

10) - 3200 - Transferéncias Correntes; 
11) - 3253 - Abono Familiar ou salário familia; 
12) - 4000— Despesas de Capital; 
13) - 4100 - Investimentos; 
14) - 4110 - Obras e lnstalaçOes; 
15) - 4120 — Equipamento e Material Permanente. 

c) - sob qualquer indice, porém não subordinados aos 
25% (vinte e cinco por cento) do artigo 212, da Constituicão Federal, poderão 
ser previstos no Orçarnento Municipal, conforme dispOe a Portaria referida no 
inciso I, deste artigo, Os seguintes programas: 

1) - 44 — Ensino Superior e Bolsa de Estudo; 
2) - 46 - Educacão Fisica e Desporto; 
3) - 47 - Assistência a Educandos; 
4) - 48 - Cultura; 
5) - 49 - Educação Especial. 

IV - na previsào das despesas corn a manutençäo da 
SaUde Püblica, poderá sec estipulado urn valor que, de forma abrangente, 
suporte promover o atendimento e a operacionalizacão do setor de saüde a 
cargo do municipio; 

V - no decorrer da execuçäo do Orçamento, o 
rnontante correspondente as dotaçOes do Poder Legislativo será repassado 
em duodécirnos, em valor igual a 1112 ( urn doze avos ) do total previsto na 
Lei Orçamentária, ate a dia vinte de cada més, observados, ainda, as limites 
determinados pela legislacão federal pertinente. NL 
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Paragrafo Unico - Nos Orçamentos Anuais do 
FUNDEF, inclusive, constaräo as mesmas rubricas orçamentárias, para sua 
operacionalizacäo, conforme discriminado no inciso Ill, deste artigo. 

Artigo 16 - A inclusão de operacOes de créditos nos 
orçamentos arivais, somente sera consignada ate o valor autorizado em 
legislaçao especifica ou em percentual, inclusive das despesas autorizadas 
por leis, conforrne preceitua a legislação federal pertinente. 

Paragrafo Unico - No decorrer do exercicio, nos 
termos do artigo 70, § 1, desta Lei, poderäo ser incorporadas a receita, 
operaçOes de crédito devidamente autorizadas, exclusive do valor previsto, 
bern como as apUcaçOes respectivas, respeitado 0 inciso Ill, do artigo 167, da 
Constituiçao Federal vigente. 

Seçao lii 	- 	 - 
DAS REVISOES TRISUTARIAS 

Artigo 17 - 0 Poder Executivo providenciará, a fim de 
assegurar a programação e arrecadaçäo de recursos, revisOes tributárias, 
vinculadas especialmente: 

I - a revisão da legislação e cadastramento imobiliário, 
para efeitos de regulamentacão, lançamento e arrecadaçao do IPTU; 

II - ao recadastrarnento dos contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, e aprimoramento no sistema 
de sua fiscaiização, lançamento e arrecadacão; 

III - a reestruturaçäo no sistema de avaliação 
imobiliária, para cobrança do ITBI adequando-o a realidade e valores de 
mercado, para efeitos de coibir eventuais sonegaçöes; 

IV - ao controie da Circulação de Mercadorias e 
Serviços produzidos e comercializados no Municipio, para efeitos de 
crescimento do indice de participação no ICMS; 

V - as amostragens populacionais periOdicas, visando 
a obtenção de ganhos maiores nos recursos do Fundo de Participação dos 
Municipios - FPM, distribuidos em funcão da receta da Uniäo, do Imposto de 
Renda e Imposto Sobre Produtos Industrializados; 

VI - a recuperação dos investimentos, através do 
lançamento e cobrança da Contribuição de Melhoria prevista em leis; 

VII - a cobrança, através das Tarifas (preç.os pUblicos) 
decorrentes de Serviços PUblicos ou do Exercicio do Poder de Poilcia, 
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seus custos atualizados de acordo corn o dirnensionarnento das despesas 
apUcadas na prestaçäo dos serviços e nas demais atividades vinculadas aos 
contribuintes imobiliários, prestadores de serviços, comercio e indUstria em 
geral, localizados no territOrio do municIpio; 

VIII- modernização da Administraçâo PUblica 
Municipal, através da informatizacâo dos serviços, redução de despesas de 
custeio, racionalizaçäo de gastos e irnplernentaçOes da estrutura 
operacional, para o atendimento adequado das aspiracOes da coletividade 

IX- estabelecirnento de rnecanisrnos eficazes de 
controle de eventuais renuncias de receitas fiscais condicionadas, ern 
observància as Iimitaçöes e deterrninaçOes contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

X - revisào dos beneficios e incentivos fiscais 
existentes; 

XI - nao concessäo de anistias e remissôes fiscais, 
exceto por lei e observadas as disposçöes da Lei de ResponsabUidade 
Fiscal; 

XII - modernizaçäo e desenvolvimento de métodos de 
auditoria fiscal corn o uso de tecnologia de informação, mediante forrnaçäo e 
utilizaçao de bases de dados a partir das informaçOes declaradas e obtidas 
por meio de convenios e acordos corn outros entes da federação; 

XIII - rnodernizaçao e agilizacäo dos processos de 
cobrariça e controe dos crethtos trthutarios, corn ênfase nas prestaçOes de 
garantias, inclusive corn a formaçao de inventário patrimonial dos devedores 
do fisco municipal e na dinamização do contencioso administrativo. 

CAPITULO Ill 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 
DO ORAMENTO DAS ADIVUNISTRAcOES 

INDIRETAS 

Artigo 18 - Os Orçarnentos das Adrninistraçöes 
Indiretas e dos Fundos, constarão das Leis Orçarnentárias Anuais, ern 
valores e dotacOes globais, näo Ihes prejudicando a autonornia da gestäo 
legal de seus recursos, cujos desdobramentos, alteraçOes e suplementasses, 
seräo aprovados por ato do Poder Executivo, durante o exercicio de sua 
vigência. - 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAcAO E 
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ESTRUTIJRA DA LEI ORçAMENTARJA 

Artigo 19 - Na Lei Orçamentária Anual, que 
apresentarà, conjuntamente, a programaçäo do Orçarnento Fiscal, e da 
Seguridade Social, as discriminaçoes das despesas far-se-ao por categorias 
de programaçães, indicando-se pelo menos, para cada uma, no seu menor 
nIveL por projeto/ atividade e funçáo programâtica, e ainda: 

- o Orçamento Anual do exercIcio a que pertence; 
II - a natureza das despesas, obedecendo as 

seguintes ciassificaçOes: 

a) - Despesas Correntes: 
1 - rnanutençào do Poder Legislativo, conforme 

proposta orçamentária enviada por sua Mesa Diretora e inclusa no 
Orcamento Geral para o Poder Legisiativo; 

2 - Pessoal e Encargos Socials; 
3 - Material de Consurno; 
4 - Serviços de Terceiros e Encargos; 
5 - Juros e Encargos da DIvida; 
6 - Outras Despesas Correntes, tcansferências corn 

classificaçôes; 
7 - Reserva de Contingéncia - 99.99.99. 

b) - Despesas de Capital: 
1 - tnvestimentos; 
2 - Inversoes Financeiras; 
3 - AmortizaçOes das Dividas; 
4 - Outras Despesas de Capital. 

§ 1 0  - A classificaçao a que se refere o inciso II, do 
"Caput" deste aftgo, corresponderâ aos agruparnentos dos elernentos de 
natureza da despesa, conforme a estrutura organizacional do Municipio, 
definida na Lei Orcamentãria Anual. 

§ 2° - As despesas e receitas do Orçamento Anual 
seräo apresentadas de forma sintéUca e agregada, evidenciando o deficit ou 
superávit corrente e o total geral do orçamento. 

§ 30  - A Lei Orçamentâria Anual, incluirá, dentre 
outros, os dernonstrativos: 
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a) das receitas do Orçamento Anuat, obedecido ao 
previsto no art. 2 0 , § 1 0 , cIa Let 4.320, de 17 de marco de 1.964; 

b) da natureza da despesa, para cada ôrgäo: 
c) dos recursos necessários a am parar 0 

desenvotvimento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do 
disposto no artigo 212, da Constituiçäo Federal vigente. 

§ 40  - Além do disposto no 'caput" deste artigo, o 
resurno geral das despesas, do Orçamento Anual, serà apresentado na 
forma do Anexo 2, da Lei n° 4.320/64 ou na forma determinada pela 
legislação complementar federal superveniente. 

§ 50  - As categorias de programaçöes seräo 
identificadas segundo os Orgãos e unidades orçamentãrias, por programa de 
trabatho, consolidando as funçoes, programas e sub-programas, por projeU:E 
e atividades, conforme o vinculo de recursos e finalmente por órgaos e 
t'jnçöes, tudo em estrita observância as thsposição da Lei n° 4320/64 e 
seus anexos, no que couber. 

§ 60  - As propostas de modificacoes ao Projeto de Lei 
Orçarnentária Anual, bern como Os projetos de créditos adicionais a que se 
efere o artigo 166, da Constituiçao Federal, necessariamente seräo 

apresentadas corn a forma, o nIvei de detaiharnento, Os demonstrativos e as 
informaçöes estabelecidas na legislacäo comptementar federa, 
couber, sob pena de invalidade da proposição. 

§ 7°- Para atendimento ao disposto no Artigo 100 da 
Constituicao Federal, o Poder Executivo fará prever e incluir no Orçarnento 
Geral, dotaçOes orçamentárias, na Rubrica 3191- 3c!t 
sufidentes para o pagamento dos débitos oriundos de precatôrios e outras 

cis do género, observadas as disposiçöes legais pertinentes. 
§ 8 0  - A Reserva de ContingOncia a que se refere 0 

Artigo 19, I - "a", desta lei, observará a consignacão minima de 2% (dois por 
cento) da Receita Corrente Uquida, destinada a cobertura de passivos 

:entes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, nos termos do 
Inciso III, do artigo 5 0, da Lei Complementar Federal NO 10112000, 
classificada sob o COdigo 9999.99.99. 

Artigo 20 - 0 Projeto de Lei OrçamentAria Anual será 
apresentado corn a forma e corn o detaihamento descrito nesta Lei, 

:ft:ando-se, no que couber as demais disposiçOes estatuIdas pela 
Iegislaçäo complementar federal e, em especial, as normas contidas na Lek 
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no 4.320/64, bern como o disposto no art. 63, da Lei Complementar Federal 
fl. 0  101/2000. 

Artigo 21 - A mensagem que encaminhar o Projeto 
de Lei Orçamentária Anual a Cámara Municipal, deverá explicitar, 
sinteticamente, a situação econômico-finariceira do Municipio, divida 
fundada, dIvida flutuante, saidos de créditos especiais, restos a pagar, outros 
cornpromissos financeiros, justificaçäo da receita e despesas, 
particutarmente no tocante ao orç.amento de capital, além cia consolidaçäo da 

orçarnentária do Poder Legislativo, que deverá ser elaborada corn a 
indicação de Indices percentuais por rubrica de despesa, e entregue ao 
Poder Executivo ate o dia 27 do mês de Agosto. 

Artigo 22 - 0 ôrgäo central de finangas, encarregado 
do planejamento orçamentário, comandará as alteraçães orçamentárias, 
observadas as reduçöes, contencöes e näo aplicaçöes de despesas em 
determinadas urüdades, em favor cias demais unidades orcamentârias, 
objetivando a aplicaçäo em areas prioritãrias de maior concer!V?;c- t-

necessidade de serviços pUblicos. 

Artigo 23 - A abertura de créditos adicionais indicarã, 
obrigatoriamente, as fontes de recursos pertinentes. 

Paragrafo Uriico - Os créditos suptementares, a 
serem abertos por Decreto do Poder Executivo, lirnitados en: triht ':: 
como indice anual para reduçOes do total das despesas orcadas, atenderão, 
n c.ue couber, o exigido para o Orcamento Gera] do Municiplo, além da 
rigorosa observància das normas estatuldas pela Lei no  4320/64 ou 
Iegislação complementar federal que venha a sucedE 

Artigo 24 - As prestaçöes de contas anuais do 
Municipio, incluirào relatôrios de execução &ntetizados, corn a forma e 
JLtaIhes apresentados na Lei Orçamentária Anual, nas lnstruçoes 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e 
legislação cornplementar pertinente, em especial o dispostr nc. 
cia Lei Complemental-  Federal n.° 101/2000, sendo apresentados ate o dia 
30 do més de abril. 

I 
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CAPITULO V 
DAS DISP0SIçOEs GERAIS E FINAlS 

Artigo 25 - Se o Projeto de Lei Orcarnentària Anual 
não for apreciado e votado pela Câmara Municipal e devolvido ao Poder 
Executivo para sanção ate o inicio do exercicio fiscal a que se refere, o 
Poder Executivo Municipal promoverá a execucao orcamentária do Projeto 
enviado 20 Poder Legislativo corno se Lei fosse, a base de urn duodecimo de 
cada uma das verbas orçadas para cada més que transcorrer naquete 
exercicio sem a devoiuçâo do Projeto de Lei Orçamentária. 

§ 10 - Nâo apresentado polo Poder Executivo 0 

Projeto de Lei Orçamentária Anual, flea automaticarnente aprovado para 
viger no exerciclo seguinte, o Orcamento do exercicio em curso, consotidado 
no mês de dezernbro corn suas atteracOes 

§ 20  - Ate o dia 15 do janeiro do ano subsequente a 
aprovacão legislativa e sua promulgaçao, o Municipio encaminharé ao 
Tribunal de Contas/MS, cOpia da Lei Orçamentâria e seus anexos, 
acompanhada da Lei de Diretrizes Orçamentãrias e Piano Plurlanual de 
Investimentos em vigor. 

§ 30  - Caso o projeto de tel orçarnentária näo seja 
aprovado ate o dia 15 do més do dezembro, este será tido como aprovado e 
sua prograrnaçäo seré executada na forma originairnente apresentada ao 
Poder Legislativo. 

Artigo 26 - 0 Plano Plurianual de Investirnentos, 
objetivando as metas da Administração POblica Municipal para as despesas 
de capital e outras detas decorrentes e as retativas aos programas de 
duraçäo continuada, especialmente ate o exercicio de 2001, encontra-se 
aprovado peta legislaçao municipal pertinente em vigor ( Lei Municipal n.° 
408197, do 19.12.1997). 

Artigo 27 - 0 Poder Executivo, no prazo do trinta dias 
após a publicac.ão da Lei Orçamentâria Anual, divu(garâ, por unidade 
orçamentária de cada Orgão, fundo e entidades que integram o orçamento de 
quo trata esta Lei, Os quadros do detaihamerito das despesas, especificando 
para cada categoria de prograrnacão, no seu rnenor nIvel, Os elementos de 
despesas e os respectivos desdobramentos, corn excecAo das verbas 
destinadas ao Poder Legistativo, visto que essas despesas obedeceran 
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duodécirnos previamente aprovados na forma da legislacão aplicével, 
conforme disposto nos parágrafos 1 0  e 20 , do artigo 60, desta tel. 

Artigo 28 0  - Ate 31 de janeiro de cada ano, 
observadas as prioridades da poiltica governamental, serão divulgados Os 
valores orçamentários de cada Orgão, ao nivel da menor categoria de 
programaçâo possivel, facultadas as distribuicOes em cotas trimestrais e por 
trimestre, sucessivamente e, se for o caso, levando-se em consideraçao as 
en! radas de recursos e as aplicaçOes em concordãncia corn as 
programaçOes das despesas e corn as contençOes respectivas nos 10,  20 , 30  
e 40  trimestres, em funçâo dos efeitos inflacionários na receita e as 
tendências de arrecadaçOes temporárias de determinados tributos. 

Artigo 29 - 0 Projeto de Lei Orçamentária Anual será 
encaminhado so Poder Legislativo, pelo Prefeito Municipal, ate o dia 15 de 
outubro de cada ano, observadas, no entanto, as disposicOes estabelecidas 
pets legislaçâo pertinente e em especial as normas do Artigo 160, §2 0, da 
Constituicão do Estado/MS e Lei Complementar Federal NO 101/2000. 

Artigo 30 - Os créditos adicionais somente poderâo 
ser abertos, desde que cumpridas as formalidades do art. 167, iriciso V e seu 
§ 30  da Constituiçâo Federal, obedecidas as disposiçOes dos artigos 7 0 , 40 a 
46, da Lei no 4.320, de 17 de marco de 1.964, ou legisiacão federal 
superveniente e ate o limite de dez por cento das despesas autorizadas em 
tel. 

Paragrafo Unico - Para cobertura de despesas corn 
as rubricas 3111-Pessoal Civil e 3113-Obrigac6es Patronais, 
independentemente dos Umites autorizados em leis, poderão ser abertos 
créditos suplementares, quando necessário e exciusivamente para a reforço 
daqueles estabelecidos no inicio do exercicio financeiro e cobertura de 
eventual deficit verificado, desde que limitado a 60% (sessenta por cento) 
das receitas correntes, conforme estatuldo pela legisiacão complementar 
federal pertinente. 

Artigo 31 - Se, no decorrer do exercicio financeiro e 
fiscal, as despesas, face a variacâo de preços, tender a ultrapassar os 
quantitativos orçados, Os quais são objeto de indice de crescimento pré-
fixado, e a receita também comportar-se acima dos níveis das despesas 
estimadas, o Prefeito poderâ efetuar, excepcionalmente, adequaçA 
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orcamentárla compatibilizada sos efeitos infJacionrlos, corrigindo 
monetariamente Os valores quantificados no projeto originalmente aprovado. 

Parãgrafo Unico - Os mesma forma, se 0 

comportamento da receita e despesa tender a reduzir-se, em funcão de 
baixa taxa inflacionária, o Prefeito adotará as medidas adequadas a 
coritençao de despesas. 

Artigo 32 - Na eiaboraçäo orçamentãria para o 
execcicio de 2.001, no que couber, observar-se-á a continuidade dos pianos, 
programas, projetos de governo ja iniciados ou obras paralisadas, 
impiementados se necessário, observadas as prioridades estabelecidas no 
Piano Piurianual de Investirnento e outras detectadas junto a comunidade e 
Câmara Municipal, de conformidade corn as disposiçOes cia Lei Orgãnica do 
MunicIpio, naquifo que for aplicével e näo conflitar corn a Iegisiação 
hierarquicamente superior ou superveniente. 

Artigo 33 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes ern contrário e observadas as norrnas 
federals compiementares. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO S , AO PRIMEIRO DIA DO 
MES DE SETEMBRO DE DOtS MIL. 

Kieber 

I; IT€iUl•I •___________ 

w =P1 
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